
211

34(1):211-226
jan/abr 2009

Infância, Subjetividade e
Pluralidade no Contexto

do Pensamento
Pós-Metafísico1

Vilmar Alves Pereira

RESUMO - Infância, Subjetividade e Pluralidade no Contexto do Pensamento
Pós-Metafísico. A modernidade tomou as crianças como seres históricos, que viviam em
determinadas condições e circunstâncias sociais singulares e, almejando dar maior e me-
lhor especificidade para essa etapa da vida, construiu noções, conceitos, imagens denomi-
nadas de infância. O estudo de doutorado que fizemos demonstrou a estreita vinculação
do conceito de infância associada à figura do sujeito na modernidade. Há entre ambos uma
relação de interdependência, ou seja, a infância é uma etapa necessária na direção do
alcance do sujeito adulto. Indicamos, ao longo da pesquisa, que esses conceitos partici-
pam de um horizonte maior denominado modelo metafísico. A crítica a essas duas catego-
rias demonstra uma enorme dificuldade em se legitimar no contexto do pensamento pós-
metafísico. Afirmamos, em outro momento, que a infância é plural, mas o que isso signi-
fica? Como fica a infância nesse novo arranjo é o que pretendemos apresentar neste artigo.
O estudo também apresenta dez pontos de confluências para pensarmos a infância.

Palavras-chave: Infância. Subjetividade. Pluralidade. Pensamento pós-metafísico.

ABSTRACT - Childhood, Subjectivity and Plurality in the Context of the Post-
metaphysic Thought. Modernity has considered children as historical subjects, who
lived under unique, specific conditions and social circumstances, and aiming to
characterize better this period of life, has been building up notions, concepts and
images which are called childhood. The doctorate research we have conducted has
showed the close bond between the concepts of childhood and subject idea in modernity.
There is an interdependence relation between them and childhood is a necessary step
forward toward adult life. This research has indicated that these concepts are part of a
wider horizon called metaphysic model. Critique to these two categories shows how
difficult it is to legitimate them in the post-metaphysic thought. We have affirmed
before that childhood is plural, and now we ask what does it mean. How childhood is
understood under these new circumstances is what we intend to discuss with this
paper. This paper also presents ten confluent aspects to think about childhood.

Keywords: Childhood. Subjectivity. Plurality. Post-metaphysic Thought.
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 Infância e Pluralidade

Um dos pontos de clivagem do pensamento metafísico foi a capacidade de
buscar a unidade e a identidade a partir de estratégias que visavam reunir em si
todas as condições para a apreensão da realidade. Buscava-se, com isso, a
unidade do todo, que negava qualquer forma de multiplicidade:

Caracteriza-se como “metafísico” o pensamento de um idealismo filosófico que se
origina em Platão, passando por Plotino e o neoplatonismo, Agostinho e Tomás,
Cusano e Pico de Mirandola, Descartes, Spinoza e Leibnez, chegando até Kant,
Schelling e Hegel. É, conforme já apontamos o modelo que prima pelo pensa-
mento da identidade, da busca de explicar a origem e a essência em cada ser; da
restrição do múltiplo ao uno, das bases idealistas que pretendem explicar o ser
desde Platão; da ordem fundadora da unidade que subjaz como essência dos
fenômenos  e da idéia de hierarquização dos conceitos de Platão. Esse modelo
atribui um lugar privilegiado à filosofia e à teoria que, transcendendo a prática,
pretendem explicar esses saberes transcendentais (Habermas, 1990, p.38-40).

As leituras que apresentamos da infância na modernidade, associadas a
esse modelo, apontam para concepções de infância em que esse elemento
unificador é comum. Ou seja, o que identifica a infância moderna, em linhas
gerais, é o seu estágio de fragilidade, dependência, necessidade de ser educada,
estágio de inferioridade.

O estudo que fizemos aponta para a necessidade de ruptura de um funda-
mento absoluto. Podemos afirmar que, no contexto do pensamento pós-
metafísico, a infância assume outras interpretações. Ou seja, não é mais possí-
vel atualmente, nas múltiplas formas de vida, falarmos em infância a partir de
concepções prévias que, pelos processos de subjetivação, pretenderam dizer,
definir ou engessar as infâncias dentro de uma única roupagem. Para funda-
mentar nossa crítica, partimos da localização do pensamento pós-metafísico
que considera os seguintes pressupostos:

A queda de um pensamento totalizador, voltado para o uno e para o todo,
questionado por um novo tipo de racionalidade metódica, sobretudo pelo
método experimental das ciências; os conceitos tradicionais foram submetidos
à destranscendentalização e a consciência histórica trouxe a emergência da
finitude; o surgimento da filosofia da linguagem em oposição à filosofia da
consciência e ao modo objetificador da ciência e da técnica; a relevância dos
contextos cotidianos do agir, invertendo a relação do primado teoria-prática
(Habermas, 2002, p.43).

Ao identificar a infância a partir de uma única matriz, a modernidade es-
queceu-se do seu caráter de multiplicidade e da singularidade das condições
próprias de cada contexto, negando qualquer forma de pluralidade. Ao apontar
para o reconhecimento das diferentes perspectivas e para o esfacelamento dessa
unidade, o pensamento pós-metafísico pôde trazer à leitura da infância outro
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significado, que seja sensível a dimensões desse vir-a-ser na medida em que
não aponta para acepções monistas e engessadas de infância. No entanto, é
aqui que pode residir um perigo: trata-se do risco de cairmos num profundo
relativismo. O referido relativismo, como veremos, é resultado, justamente,
das insuficiências de diversas tentativas modernas que pretenderam apresentar
soluções e fórmulas prontas aos conceitos investigados, e demonstramos que
elas não dão mais conta de promoverem uma explicação sintonizada com os
novos contextos educacionais que reivindicam concepções condizentes com
novas demandas que emergem do mundo prático.

 Pode parecer, num primeiro momento, paradoxal, mas é nesse ponto que
a noção de consenso habermasiano pode contribuir como horizonte para uma
nova leitura da infância.

A idéia de consenso em Habermas está associada diretamente a sua teoria da
verdade. Ou seja, o significado de verdade define-se no seu interior como
consenso. Mas como se chega a ele? Na ação comunicativa diária pressupo-
mos pretensões de validade que são dadas por aceitas, isto é, não são questi-
onadas. É só quando uma pretensão de validade torna-se problemática que se
pedem as razões pelas quais ela deve ser aceita. Senão estas razões ficam
como ocultas, mas a disposição, caso se exija sua representação. Quando as
razões devem ser apresentadas passa-se, então, para o que Habermas chama
de discurso. No discurso distinguimos entre questões de gênese (constituição
da experiência) e questões de justificação (verdade). Trata-se desta última.
No discurso o único móvel que deve determinar o seu desenrolar é o “desejo”
sério de chegar a um entendimento, a um acordo. Não um acordo faticamente
estabelecido pelos participantes efetivos naquele discurso, mas um acordo
onde devem ser consideradas as razões de todos os participantes potenciais
do discurso. A partir disso, estabelece-se um consenso válido para todos os
seres racionais. [...] O que gera o consenso é própria cadeia dos atos de fala
que aparece como justificados.  O consenso não é um método de obtenção da
verdade, mas caracteriza a natureza da própria pretensão de validade que
está na dimensão pragmática [...]. Tal consenso só tem validade se for obtido
sem qualquer tipo de coação (Dutra, 2005. p.125-131).

A idéia de consenso pode se tornar efetiva para compreendermos que a
educação necessita de um conjunto de categorias orientadoras da ação peda-
gógica. Justamente nessa perspectiva é que  uma filosofia que pretenda articu-
lar unidade e pluralidade pode iluminar nossa compreensão do momento em
que se desestabilizam os conceitos originários da tradição metafísica. De acordo
com Hermann (2004), não havendo a busca de consensos mínimos, ficam
indefinidos os critérios para se estabelecer um núcleo comum de orientações
normativas para discutirmos que educação de infância almejamos.

Associada à questão da infância, a pluralidade manifesta-se de diversas
maneiras, mas, sobretudo, mediante as dificuldades que encontramos em fazer
valer as normas morais de validade universal já existentes para se discutir a
infância. É aqui que surgem as formas relativistas apresentando a força dos
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princípios culturais e dos contextos históricos culturais que abrem múltiplas e
diferentes possibilidades e entendimentos da infância, que não é mais única,
mas profundamente plural. Acenam também para o fato de que, ignorando essa
pluralidade, a modernidade esqueceu as crianças em suas condições históricas.

Não se trata aqui de um discurso piegas entre aqueles que reconhecem a
pluralidade e aqueles que a ela são contrários. No entanto, temos que ter clare-
za que, ao reconhecermos a pluralidade de formas de vida, somos lançados
para fora daquela infância romântica que contemplamos nos poemas e nos
enredos modernos. Esse reconhecimento traz em seu bojo algumas exigências.
Essas exigências estão indicadas pelo contextualismo por um lado e pela força
que a linguagem exerce nesses contextos por outro. O contextualismo indica e
sugere infâncias com especificidades, necessidades e vozes próprias, tendo
por referência seus arranjos existenciais. Não há mais como reprimir essa
pluralidade de formas. A linguagem está dada desde já e permite novas ex-
pressões da infância. Não se trata de criarmos novas categorias, mas de
permitirmos que a infância se expresse a partir de cada contexto.

Reivindicando as diferenças, podemos reafirmar que a infância é pro-
fundamente plural. As faces que assume estão associadas com a relevância
dos contextos cotidianos enraizados nas experiências do mundo prático.
Essa referência aponta para infâncias plurais e múltiplas. Nesse sentido, se
tomarmos por norte o contexto brasileiro, por exemplo, fica muito fácil
perceber as gritantes diferenças entre uma infância que busca ser
reconhecida na metade sul do Rio Grande do Sul, com diversas ocorrências
de mortalidade infantil, com a infância do município de Bento Gonçalves
na região nordeste do mesmo estado, onde se tem uma das menores taxas
de analfabetismo do país. Essa equação torna-se impossível se tomarmos
por referência a relação da infância vivida no centro em comparação à
infância vivida nas grandes periferias.

Quando afirmamos que a infância é plural, sugerimos também uma nova
hermenêutica na busca de compreensão da infância. Talvez aqui o empenho,
como já afirmamos, não seja mais no sentido de definir e dizer a infância, mas
em permitir que ela se expresse nas suas múltiplas formas. Isso passa pelo
abandono da perspectiva metafísica, preocupada em definir a essência dos
fenômenos, para uma concepção mais alargada que entende que a infância já
se encontra aí, e que a tradição filosófica moderna, ao defini-la (pela
racionalidade objetivadora), engessou-a em conceitos que não permitem a sua
expressividade.

Também não se trata de uma postura salvacionista da infância, legada como
inocente e pura, ou de uma infância estigmatizada, que necessita ser burilada. Ao
contrário, com a destranscendentalização dos conceitos tradicionais, a idéia de
perenidade também está sob suspeita e, nesse novo lócus, desvela-se a infância
como finita e limitada há um tempo e período, linguagem e arranjo histórico. O
que eclode dessa mudança é a destranscendentalização de um conceito que
atravessa a filosofia e a pedagogia moderna.
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É sabido que nesse novo contexto, como conseqüência da filosofia da
linguagem em oposição à filosofia da consciência e ao modo objetivador da
ciência e da técnica, a infância conquista novas garantias: maior expressividade,
interação, e rompe, também, com a relação sujeito-objeto. Aos poucos, a partir
das experiências oriundas do mundo da vida, a infância pode colocar nos no-
vos cenários pedagógicos as questões trazidas do seu mundo da vida, partici-
pando, gradativamente, de processos intersubjetivos.

Ao pluralizar a infância, ocorre maior e melhor compreensão dessa etapa e,
ao mesmo tempo, são criados novos desafios aos múltiplos contextos que a ela
se relacionam. Não se trata mais agora de retroceder a uma definição apriorística
de infância, mas de autorizar que ela possa se expressar nas suas singularidades.

Abre-se com isso o questionamento: o modelo de educação atual está
preparado para essas acepções de infantil? Temos condições de enfrentar pe-
dagogicamente essas novas exigências? Vale lembrar que essas exigências não
foram inventadas, mas já estavam, desde há muito, em nossos contextos, ape-
nas nós é que não as percebíamos.

A pluralidade é uma categoria que refuta o caráter unitário quando esse é
dado de forma a priori, rompendo com as diversas concepções preexistentes
de vida e do mundo, consideradas imutáveis e eternas. Diferente disso, aponta
para o transitório. Com referência à infância, no contexto de pensamento pós-
metafisico, essa exigência é ainda maior.

O individualismo e os exageros da ciência objetivadora restringiram o
potencial da pluralidade. Hoje, num outro contexto, é permitido novamente
defender a pluralização no universo infantil reconhecendo as diferenças por
um lado e, por outro, buscando a validade dos direitos já legitimados sobre a
infância. Parece paradoxal, mas o que estamos apontando é a possibilidade de
mantermos direitos que emanaram de outros contextos, mas que podem ser
continuamente revisados e interpretados à luz de novas exigências, apontadas
tanto no plano teórico, quanto no plano prático. Vale lembrar apenas os graves
índices de trabalho e prostituição infantil no cenário brasileiro.

A infância já não é mais dependente de tutela, nem é objeto.  Ao contrário,
já se aponta para a educação da infância sobre outros indicativos. No caso
brasileiro, houve contribuições importantes que permitiram, gradativamente,
esse olhar plural do infantil. Como a infância começa a ganhar destaque, o
estado brasileiro a reconhece em algumas dimensões: assistencialista, dadas
às necessidades dos contextos; a criança cidadã, na linha de que as “crianças
são o futuro da sociedade”; as crianças como seres de direitos (ECA, PCNI),
por meio da criação de um corpo de conhecimento e procedimentos especi-
alizado na defesa da infância; e também a fase do atendimento às crianças.

Efetivamente, essas legislações não atendem às crianças brasileiras naquilo a
que se propuseram. Elas apontam para garantias fundamentais. Contudo, a força
dos contextos onde nossas crianças encontram-se desde já sugere legislações que
mudem o foco do ordenamento para o entendimento. No bojo das atuais legisla-
ções, estão os princípios da tradição metafísica, que nem sempre conseguem dar
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conta de novas demandas emergentes. Desse modo, algumas questões permane-
cem em aberto: como reconhecer a pluralidade se, no fundo, a intenção da
racionalidade sistêmica vigente consiste na sustentação da mão-de-obra para o
mercado de trabalho? O modelo predominante foi o de atendimento à infância,
que se tornou elitista. A pluralidade, nos moldes do pensamento pós-metafísico,
visa romper também com esse modelo hegemônico que sustenta as políticas públicas
na educação infantil com o velho slogan: “toda criança na escola”. Apenas incluir
quantitativamente não significa reconhecer as diferenças. O todo, nesse caso, não
considera as diferentes dificuldades por elas vivenciadas.

Já o pensamento pós-metafísico, ao buscar conceber as infâncias no plu-
ral, reconhece  multiplicidade de formas sem aquela necessidade de remetermos
sempre a uma origem no singular. Esse dado nos sugere que podemos conce-
ber as crianças de várias formas, com suas diferentes faces e que já não podemos
mais falar em infância, mas infâncias. E o que isso significa na prática?

Significa que temos que redefinir as nossas formas de compreender as infânci-
as. A dificuldade que tivemos vem desde a busca do primeiro princípio que os
gregos tanto almejavam, visando superar as múltiplas formas de explicar a realida-
de através dos enredos e explicações míticas. A razão, como identificam os autores
da Dialética do Esclarecimento, já nasce debilitada. Ela traz em si a idéia de domínio.
Essa mesma racionalidade, quando empenhada em descrever a infância, restringe-
a de forma violenta, como vimos a partir do referencial adorniano.

A perspectiva idealista de descrever a infância, a partir da necessidade de
reduzir tudo ao uno, desvaloriza as crianças nas suas formas, imagens e cultu-
ras próprias e cria estereótipos e endereçamentos. Esses endereçamentos con-
seguem generalizar algumas determinações ao universo infantil.

No contexto pós-metafísico, não há mais essa leitura que privilegia de
forma dualista as dimensões do saber. Quanto à infância, o que podemos afirmar
é que tanto as condições das vivências cotidianas das crianças quanto às defi-
nições conceituais não merecem privilégio algum, pois, no universo da lin-
guagem, o ser se manifesta e se constitui de várias formas.

Não querendo restringir essa abertura que tanto reivindicamos pelo reco-
nhecimento das múltiplas faces da infância, mas também tendo cuidado para
não cairmos na lógica de um pensamento de que “tudo é permitido” e tendo a
consciência de que “uma razão única se tornou inaceitável”, como afirma
Kettner (1996, p.8), procuramos apresentar a seguir algumas referências  que
no contexto atual estão consensuadas.

Pontos de Confluências sobre as Infâncias

Considerando todo o empuxo que a pluralidade sugere ao conceito de
infância, uma filosofia da infância no contexto do pensamento pós-metafísico
permite visualizar que as diferentes demarcações teóricas apontam em seu
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conjunto para algumas confluências que não são de exclusividade da filosofia,
mas que tangenciam o terreno da sociologia, psicologia, antropologia e da
teoria da educação. Esse conjunto indica alguns marcos que nos permitem
visualizar a infância nas suas diferenças. Ao apresentarmos, a seguir, dez pontos
de confluências para a leitura da infância, não estamos pretendendo restringir
a sua multiplicidade, mas apontar possíveis consensos resultados deste estudo:

1 a infância deve ser estudada como uma categoria histórica e se constitui
num tempo e espaço específico. Essa proposição derruba aquela noção
metafísica de uma infância de bases idealistas que, em muitos casos, não serve
para interpretar os diferentes contextos em que as crianças se encontram
inseridas. A sugestão de Habermas (2002) é que a consciência transcendental
(portadora de sentido) deve concretizar-se na prática do mundo da vida, ad-
quirindo carne e sangue em encarnações históricas. Como um dos
representantes do pensamento pós-metafísico, pode-se inferir dessa concepção
uma leitura da infância cujo referencial é o seu mundo prático. Como histórica,
vivida em cada criança, a infância sugere o abandono da perspectiva metafísica
e uma nova compreensão vinculada em cada tempo e contexto, abrindo, desse
modo, nosso olhar para novas interpretações da infância;

2 a infância deve estar orientada por uma outra noção de racionalidade. O
pensamento pós-metafísico ao apontar, com Habermas (2002), para a
destranscendentalização da razão, sugere a possibilidade de um olhar para a
infância que pode se constituir tendo como referência o horizonte lingüístico.
Nesse sentido, o foco de compreensão da infância ocorre a partir dessa mu-
dança que situa a razão endeusada e abstrata nos campos que lhes são próprios.
Daí a possibilidade de um olhar para a infância, tendo como pano de fundo o
mundo prático pré-reflexivo. Desse novo horizonte pode emergir, sem dúvida,
um novo saber, afinal, como afirma Habermas em Pensamento Pós-Metafísico,
nossas realizações cognitivas emergem desse mundo.  De fato, nisso reside a
inversão clássica entre teoria e prática. Acreditamos que ela pode, além de
promover maior aproximação das culturas especializadas, oferecer novas in-
terpretações da infância coadunada aos modos práticos de vida. Essa inversão
pode também contribuir para o entendimento das patologias e debilidades so-
ciais, que hoje se tornam cada vez mais visíveis. Como sabemos, a infância
não se situa fora desse contexto. A racionalidade comunicativa pode permitir
não só o entendimento das fragilidades da acepção moderna de infância como
apontar para o alargamento dessa compreensão;

3 é necessária a liberação do potencial comunicativo reprimido da infância.
A noção de infância como declinação de infante (como aquele que não fala) é,
fundamentalmente, metafísica. A defesa e a tentativa de liberação do potencial
comunicativo reprimido podem nos sugerir (a partir do diagnóstico que fizemos
da infância nos moldes modernos) o reconhecimento das crianças como seres
que possuem voz e desejos próprios. Em seu nível, estabelecem diálogos com o
adulto liberando o potencial comunicativo intrínseco nesse universo, pois, como
afirma Habermas (2002), a linguagem substitui a relação sujeito-objeto pela



218

relação sujeito-sujeito, em que os envolvidos se entendem sobre algo e se
manifestam como recusa a qualquer forma de objetivismo. No entanto, é ne-
cessário afirmar que o diálogo aqui reconhecido, criança-adulto, não está no
nível sugerido por Habermas. A criança participa desse processo como
participante do mundo da vida. Vale lembrar que, num nível de argumentação
habermasiana, esse diálogo sobre o reconhecimento das crianças (com voz)
pelos participantes do discurso permite a inversão da relação subjugadora adulto-
criança, na qual  apenas o adulto possui voz. A infância, não sendo mais
concebida a partir da relação objetivadora, é liberada em suas potencialidades
e adquire espaço e voz nesse debate por meio das demandas (situações-pro-
blema) que as crianças trazem do mundo da vida. No contexto do pensamento
pós-metafísico, a infância (dentro de sua especificidade), desde já, se encontra
num universo onde a linguagem já está dada como condição para sua
expressividade, sem coação, mas como instrumento de mediação. Acreditamos
que uma leitura de infância contextualizada com o nosso tempo deve permitir,
em cada contexto, a liberação desse potencial, possibilitando-nos inclusive outras
aprendizagens sobre o universo infantil. Esse aprendizado pode ocorrer no nível
do debate entre adultos que buscam legitimar novos entendimentos sobre o
universo infantil, trazendo contribuições para novas interpretações das crianças
nos cenários atuais. Isso contribui também para rompermos com a compreen-
são da criança passiva que apenas obedece e escuta;

4 o reconhecimento e a denúncia das intervenções do mundo do sistema
no universo infantil. Uma leitura filosófica da infância não pode ignorar o
diagnóstico habermasiano das crescentes interferências do sistema sobre as
formas de vida. É justamente a partir dele que nos é permitido, no contexto do
pensamento pós-metafísico, uma melhor compreensão do que denunciamos
em todo este estudo e, principalmente, com Adorno,  pode-se identificar a
forma que a racionalidade sistêmica atua no universo infantil a partir do con-
ceito de indústria cultural. Auxilia-nos no entendimento de questões
burocráticas do estado nas formas de vida da criança (tanto no que concerne à
garantia de direitos, quanto nas decisões arbitrárias que violentam os saberes
presentes nas estruturas do mundo da vida das crianças). Ignorar esse
diagnóstico consiste numa omissão da filosofia que se propõe a pensar sobre
questões do nosso tempo. Como vimos, as estratégias sistêmicas atuam
deliberadamente no universo infantil e adulto, impondo sentido para as ações
pedagógicas, mas que, na realidade, atendem aos interesses das relações de
poder e econômicas;

5 o reconhecimento da mímesis como recurso de aprendizagem e
expressividade à infância pós-metafísica. Como vimos, a indústria cultural, a
ciência e o positivismo se encarregaram de promover a dispersão do espírito.
No contexto do pensamento pós-metafísico, desde já está aí a possibilidade de
recuperarmos imagens formativas que, em meio à pluralidade, apontam para o
consenso. Não mais um consenso absoluto, mas provisório. Nesse arranjo, como
nos lembra Trevisan (2000), a mímesis permite que as crianças aprendam
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mimetizando-se aos objetos de seu convívio diário, permitindo uma nova dimen-
são estético-expressiva.

A educação das crianças, quando institucionalizadas, as afasta do seu
ambiente do mundo humano. A mímesis contribuiria para repensarmos, inclu-
sive, o espaço físico chamado escola e, até mesmo, os nomes que utilizávamos
há bem pouco na organização de nossa estrutura de ensino, como por exemplo,
delegacia de educação, grade escolar. Que recordação terá uma criança desses
nomes e que associações poderá fazer? Como lembra Trevisan, os espaços
arquitetônicos das escolas são construídos dentro dessa lógica calculista, com
determinados padrões arquitetônicos que se distanciam das estruturas do mundo
da vida das crianças. Em seu entendimento: “[...] para opor a essa racionalidade
invasiva do mundo da vida a mímesis pode auxiliar na potencialização de
novos processos de aprendizagem, propiciados pela reflexão do fenômeno
educativo à luz da razão comunicativa” (Trevisan, 2000, p.304).

A mímesis, sem dúvida, abriria o espaço para elementos que não fazem
parte dessa racionalidade sistêmica como a lucidicidade, criatividade e a es-
pontaneidade. A dimensão mimética pauta-se pela lembrança da criança livre
dos processos de infantilização institucionalizados pela escola na modernidade.
Aponta para a possibilidade de que as crianças possam, além da aprendizagem
lúdica, sentir prazer e gosto pelas formas e cores. Educa pela brincadeira, prin-
cipalmente, possibilita às crianças grande atração no jogo livre de formas, tão
ignorado nas escolas atuais. Acima de tudo, educa a sensibilidade das crian-
ças. Pela mímesis, chegaríamos à educação estética das crianças unindo
ludicidade, criatividade e capacidade de transformação. No horizonte da lin-
guagem, ela possibilita à infância nova forma de reflexibilidade, além de apontar
para relações sem violação e coerção à educação estética da criança;

 6 a criança não é mais objeto. O pensamento pós-metafísico deixa clara a
superação dessa relação objetivadora. Reconhece que as crianças têm voz,
vontades, desejos e posicionamentos que fazem parte da sua constituição; que
as crianças são sujeitos com suas singularidades e potencialidades diferentes
dos adultos; reconhece essas diferenças e sugere a construção de espaços para
novos diálogos que permitam, por meio das estruturas do mundo da vida infantil,
externar suas vontades, anseios, necessidades. E esse, sem dúvida, é um
processo profundamente pedagógico. Os processos de objetificação das
crianças já foram denunciados na modernidade pelos pensadores da Escola
Nova. No entanto, nesse modelo, apenas invertiam a relação, ou seja, sempre
havia um sujeito no processo de ensino/aprendizagem. O pensamento pós-
metafísico, longe de reforçar essa relação, entende que (a criança) é, ao mesmo
tempo, ouvinte e falante, abrindo espaço para o rompimento dessa
hierarquização absolutizadora nos processos. O adulto aqui cumpre a função
de mediar o processo. A criança não pode ser mais vista como reprodutora
passiva do conhecimento e da cultura. Ela aprende estabelecendo relações
com suas experiências do mundo vivido, deixando de ser um objeto do processo
educativo.
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Num de seus textos, Gimeno Sacristán (2005, p. 12), denunciando o
paradigma dominante que não pautou pela autenticidade no estabelecimento
de diálogo com as crianças, tece a seguinte crítica:

Ao acreditarmos que são “menores”, sua voz não nos importa e não os consulta-
mos para elaborar ou reconstruir a idéia que temos sobre quem eles são. Os adultos
definem a si mesmos, e os menores são definidos pelos adultos. Se eles não falam,
somos nós, os adultos que fazemos isto por eles. É lógico que a explicação de sua
experiência esteja muito intermediada pelas visões que temos deles.

Gimeno Sacristán (2005) aponta para o fato de que, na ausência do diálogo,
criamos representações que não condizem com a sua realidade, e nos questio-
na sobre quais aspectos de sua existência levamos em consideração quando
discorremos sobre as crianças. Superando essa deficiência no contexto pós-
metafísico, deve ocorrer o desenvolvimento de práticas educativas que possi-
bilitem maior aproximação entre o universo do adulto com o da criança como
vemos na abordagem a seguir;

7 a necessidade de maior interação entre a criança e o adulto sugerida a
partir da noção de intersubjetividade. Conforme Hermann (2004), um possível
alcance pedagógico da teoria de Habermas consiste na mudança da relação
clássica de domínio (orientada pela filosofia da consciência sujeito-objeto)
para uma relação dialógica (a partir da qual não há um sujeito que coordena a
ação sobre objetos, mas uma nova perspectiva relacional sujeito-sujeito). Aqui,
a infância pode adquirir novos espaços, saindo da passividade e adentrando
num mundo que pressupõe a interação. Pela ação comunicativa, aquelas
dificuldades de entendimentos causados pela relação meio-fim podem assumir
outro sentido. É claro que o nível de diálogo sugerido por Habermas, visando
ao entendimento, possui maiores exigências. Não estamos ignorando o fato de
que as crianças ainda não possuem argumentos a esse nível. O que estamos
inferindo, a partir dos impasses que apontamos neste estudo (da ausência de
entendimento entre o universo infantil e o adulto justamente pelo predomínio
da racionalidade subjugadora) é a possibilidade de maior aproximação desses
universos. E isso ocorre pelo fato das crianças encontrarem-se no mundo da
vida, possuindo saberes não-temáticos, que podem ser, a qualquer momento,
problematizados. A compreensão do mundo da vida pode ser profundamente
includente às crianças, pois não há mais como separar os universos, elas já
estão aí, participando desse arranjo existencial. Isso pode permitir um avanço
significativo à medida que, na perspectiva metafísica, o adulto entendia que
pela subjugação e coação poderia conduzir (por intermédio  da educação) as
crianças a um estágio de liberdade, entendendo ser o adulto (educador) um
condutor da criança para um estágio melhor.

O que podemos visualizar no contexto pós-metafísico é o aumento signifi-
cativo da aproximação dos universos infantil e adulto. Isso fica evidente nas
diferentes manifestações cotidianas, nos mais diferentes espaços pedagógi-
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cos. É claro que alguns ainda a ignoram, obviamente, mas a força do contexto
impele o aumento desse contato, tanto na família quanto na escola;

8 a criança não é mais vista como o futuro idealizado. Com a mudança na
noção de tempo e com a emergência do conceito de “presenteísmo”, a infância
deixa de ser vista como o “ainda não” que deve ser lapidado, e passa a ser o
agora, o hoje. Isso sugere uma redescrição da infância. Os investimentos da
pedagogia devem buscar o centro de interesse da criança no presente e não
mais no futuro. Essa mudança aponta para conteúdos que possuam maior sen-
tido de vida e que pertençam ao universo infantil. Esse investimento no tempo
presente possibilita também que a criança, em seu tempo, apresente problemas
e situações problemáticas oriundas de seu universo de curiosidade. Normal-
mente, esses problemas fazem parte de situações vividas e das relações que
estabelece no seu contato com questões éticas, cinema, histórias infantis, mú-
sicas, brincadeiras e brinquedos.

O aluno também pode, ele mesmo, sugerir no seu tempo a redescrição de
uma história ou de qualquer evento. Incentiva-se, desse modo, a vivência e a
criatividade, como também a possibilidade de fazer parte do enredo. A noção
de futuro é moderna, ligada à filosofia da história. O pensamento pós-metafísico
não está preocupado com essa nova idealização, mas com a possibilidade de
novas aprendizagens a partir do contexto em que a criança vive. Liberamos,
desse modo, o grande débito que as crianças herdam ao nascer: ser o futuro
por outros almejado. Fica reafirmado que a infância não é uma idade de
transição, mas uma fase etária com características distintas, em cada momento
histórico;

9 a necessidade de limites na infância. Discutir os limites associados à
infância pressupõe uma definição de adulto e de infância e da força que um
exerce sobre o outro. No contexto moderno, essa definição de papéis era bem
clara, como também a hierarquia e o poder que o adulto exercia sobre a criança.
Na atualidade, alguns educadores contemporâneos sofrem porque não se dão
conta de que estão pensando ainda dentro de um paradigma que acredita num
ponto de referência que resolva os problemas da indisciplina e dos limites na
infância. Assim, tanto a perspectiva da pedagogia disciplinadora, que acredi-
tava e tinha convicção do momento certo de impor limite, quanto a pedagogia
da liberdade e seus herdeiros, que tinham convicção de que trabalhando o
aluno de forma espontânea resolveríamos os problemas da indisciplina e dos
limites, vemos também estudiosos, no contexto atual, defendendo em seus
postulados a existência de papéis claros nessa discussão. Eles procuram afirmar
qual é a postura da família, a posição dos professores e da sociedade no que
tange à busca da boa disciplina no universo infantil.

Em nosso entendimento, todos eles acreditam nesses argumentos porque
estão pensando ainda dentro de uma visão metafísica da educação, que sempre
tinha uma clareza sobre como agir em determinadas situações. Pensamos que
é injusto oferecer livros e palestras aos educadores com novos receituários
sobre como disciplinar a infância. Em nosso entender, isso consiste numa de-
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magogia: oferecer respostas para algo que não tem soluções únicas. E por que
não existem soluções?

Desde há muito, fomos educados e educamos acreditando possuir em
nossos postulados verdades seguras sobre as coisas. Depois do pensamento
de Nietzsche, Heidegger, Richard Rorty e até mesmo Habermas, entre ou-
tros, se torna difícil acreditarmos naquelas instituições que, ao longo dos
séculos, consolidam alguns paradigmas (produzidos no âmbito da ciência)
que ofereciam soluções para os problemas da humanidade. O universo plural
invade todas as esferas de nossa forma de vida contemporânea. No que tange
à disciplina da infância, não vemos hoje como encontrar soluções únicas
para manter alunos disciplinados em universos tão diferentes. A pluralidade
exige muito mais do professor, que deve recriar de acordo com os contextos,
formas inteligentes de ir produzindo consensos com as suas diversas turmas,
sendo que cada turma já é um espaço de manifestação de múltiplas diferenças.

Desse modo, não existe limite na medida certa. A melhor maneira para se
trabalhar a disciplina na infância é aquela encontrada a partir do momento que
se conseguiu estabelecer alguns consensos mínimos com seu filho e com gru-
po de aprendizes e ensinantes.

Os educadores devem se desprender dessa busca de uma solução para o
problema e se abrirem para as múltiplas formas criativas que podem estar com
eles mesmos. Vendo os limites nessa perspectiva, sem dúvida, nos sentiremos
mais aliviados, iremos parar de buscar soluções e poderemos fugir dessa que-
rela entre família e escola, na qual uma atribui a culpa à outra no estabeleci-
mento de limites à criança.

Discutir a disciplina e os limites hoje, no universo infantil, pressupõe uma
concepção livre da idéia de culpa e de receituários. A ausência dessa discus-
são, dessa capacidade de dialogar nesse cenário múltiplo, leva educadores e
pais à adoção de posturas neoconservadoras, afirmando que pretendem voltar
à disciplina que era mantida pela força. Isso consiste num grave retrocesso.
Assim como é decepcionante observar aqueles educadores que afirmam ter
perdido o controle da turma e, por  isso, deixam-nas fazer o que querem.

O fato de não haver mais uma medida certa na disciplina e nos limites da
infância de modo algum deve fazer com que os educadores percam suas ex-
pectativas no ato de educar. Ao contrário, por saber que habitamos um mundo
marcado pela idéia de pluralidade, deve nos instigar a estabelecermos novos
diálogos com as crianças, que a cada dia estão mais carentes, novas atitudes,
novos estudos e, assim, com uma nova cosmovisão, podemos pautar nossas
relações numa nova ética: a do reconhecimento e respeito do outro. Essa, sim,
pode nos ensinar que disciplina não é algo ruim e pesado, mas algo que contri-
bui para qualquer relação de convivência social. É claro que isso exige des-
prendimento, mas sem desprendimento não há aprendizados. Sugerimos à in-
fância construção de limites pelo entendimento, e não o estabelecimento de
limites pela força;
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10 a infância não morreu nem está desaparecendo. Essa tese de Postman
(1999), que teve grande impacto, pode ser hoje refutada. O que desaparece
são as construções que os adultos teceram sobre o universo infantil nos moldes
do paradigma metafísico. Uma leitura de uma filosofia da infância de corte
pós-metafísico considera o contrário. Não apenas está viva a infância como
também se expressa de múltiplas formas. Ao contrário do que foi afirmado, a
infância que assistimos hoje ampliou, inclusive, seu espaço no que concerne à
garantia de direitos.

A questão é que a maioria dos direitos em relação às garantias das crianças
está sustentada sobre os moldes modernos da universalidade. O que, de modo
algum, é negativo. No entanto, presenciamos a grande dificuldade da efetivação
desses direitos em alguns contextos. No caso brasileiro, isso não é novidade,
pois o número de crianças em situação de exclusão social é assustador. Longe
de considerar um desaparecimento, o que presenciamos, cotidianamente, é o
investimento pelos setores público e privado de esforços e recursos na dimi-
nuição dos índices de exclusão. Isso aparece no empenho da UNICEF, ONU,
Ministério da Educação, Institutos de Estudos e Pesquisas sobre as crianças,
políticas públicas e ações de responsabilidade social pelas ONGS e entidades
privadas e jurídicas, que levantam a bandeira pela possibilidade de uma infân-
cia com garantia de direitos.

Algumas Considerações

Uma das intenções deste estudo foi a de demonstrar como explorar os
espaços ainda encortinados pela racionalidade ocidental na criação de uma
noção de infância que se encontra vinculada ao estabelecimento de outros
princípios. Corroboradas as limitações dos conceitos antes revisitados, identi-
ficamos, a partir do contexto do pensamento pós-metafísico, um horizonte
bastante profícuo para pensar a infância e a subjetividade. A referência utilizada
como um dos expoentes dessa matriz foi Habermas, cujo pensamento possibi-
litou-nos um alargamento da compreensão dos conceitos.

Reconstruindo o potencial crítico da modernidade, a teoria de Habermas
pode permitir essa renovação, associada à infância e à subjetividade. Isso foi
uma inferência que fizemos no decorrer da pesquisa. Quanto à subjetividade,
fica explícito no estudo o deslocamento e avanço que Habermas sugere. Rom-
pe-se e transcende-se a velha dicotomia (sujeito-objeto) e, no horizonte da
intersubjetividade, assume-se um papel mais harmonioso, solidário e coope-
rativo. Vinculando isso à infância, como apontamos, também pode fugir dessa
relação objetivadora e liberta-se sem perder a orientação. Ampliam-se, no sen-
tido das garantias de expressividade, interações, novas aprendizagens e
compartilhamento do mundo vivido. É uma infância que é também reconhecida
como subjetividade (não igual àquela pensada de acordo com a filosofia da
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consciência), mas profundamente integrada nessa comunidade comunicativa.
É uma infância que se reconhece como histórica e não se considera como
definitiva e atemporal; sofre cotidianamente as intervenções do mundo
sistêmico sobre mundo da vida; rejeita as formas de objetivação; interage mais
com o universo do adulto; é considerada no presente e não mais como
idealização de um futuro; compreende a necessidade de limites sem coação e
receituários; não está morta nem desaparece, mas está profundamente viva,
reivindicando a garantia de direitos.

O espaço criado pelo pensamento pós-metafísico, em especial pela leitura
de Habermas, pode dar nova interpretação, sugerir e abrir novas possibilidades
para que se criem  as condições de legitimidade aos saberes sobre a infância.
Longe de indicar o seu desaparecimento, esse deslocamento aponta para sig-
nificados de uma infância que assume novos contornos, sem cair em extremos
e nos irracionalismos. Exige desvencilhamento das formas engessadas de pen-
sarmos a infância isolada do mundo da vida. Indica também seu reconheci-
mento não mais como dependente, frágil e minoritária. Aponta para os limites
que os cursos de pedagogia ainda possuem quando querem definir a infância,
reforçando o conceito moderno. Não extingue a especificidade da infância,
mas aproxima-a do mundo adulto, partindo do pressuposto que, desde já, as
crianças participam do mundo da vida.

No decorrer da investigação, fica claro que possuímos medo de enfrentar-
mos a multiplicidade de formas no universo infantil. É nessa perspectiva que
muitos a rejeitam. O fato de procurarmos demonstrar, ao desconstituir estrutu-
ras seguras, a pluralidade infantil, reforça a premissa de que jamais podemos
definir a priori qual é a ação correta que devemos tomar em relação à infância.
Muda-se o foco do problema. Desse modo, no pensamento pós-metafísico, a
pluralidade insere um corte profundo em relação à noção moderna de infância.

Se o mundo é plural (não podemos negar), ignorar esse fato seria, hoje,
cometer o mesmo equívoco que cometeram os modernos quando, ao afirmar o
reconhecimento da infância, negaram as possibilidades de suas múltiplas ex-
pressões. Desse modo, a pluralidade infantil cria muitos desafios aos envolvi-
dos no compromisso de educar e aponta para novos exercícios, aprendizagens,
alguns desvencilhamentos e alargamento de racionalidade (comunicativa).
Nesse sentido, o contexto do pensamento pós-metafísico, tendo por uma das
referências a perspectiva habermasiana, oferece uma possibilidade interpretativa
da infância, renovando também os da modernidade. Também aponta para as
possibilidades de universos infantis mais vivos, expressivos e impregnados da
possibilidade de criatividade.

Ao invés do saudosismo da infância metafísica, surge a indicação de que
é necessário libertar a infância para expressar-se, por meio de múltiplas formas,
a partir dos seus contextos. Essa compreensão coloca sob suspeita as leituras
de infância que possuímos e que não podem mais se sustentar.

Recebido em fevereiro de 2008 e aprovado em novembro de 2008.
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Notas

1 Este artigo é resultado de um estudo de tese de doutorado defendida na UFRGS,
sob orientação da Professora  Dra. Nadja Hermann. Aqui apresentamos apenas um
recorte.
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